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Medicina:
Ufes pode
criar vagas

A Ufes estuda criar o curso
de Medicina no campus de
São Mateus e a ampliar as
vagas do curso em Vitória.
Falta ainda elaborar projeto
para enviar ao MEC. Página 5

QUIOSQUES: OBRA SEM
LICITAÇÃO EM CAMBURI
Ação federal denuncia três e diz que houve apoio eleitoral

VILMARA FERNANDES
vfernandes@redegazeta.com.br

Os sete quiosques da Praia
deCamburi,emVitória– lo-
calizados entre o Píer de Ie-
manjá e aAvenidaAdalber-
to Simão Nader – foram
construídos sem licitação. É
o que concluiu o Ministério
Público Federal (MPF), que
moveuumaaçãopenaleou-
tra por improbidade admi-
nistrativa, ambas já aceitas
pela Justiça Federal, contra
umsecretário,umsubsecre-
tário e umempresário.
Segundo a denúncia,

Paulo Maurício Ferreira, à
época secretário de Obras
daCapital, e seu subsecre-
tário, Juscelino Alves dos
Santos, “ignoraramas exi-
gências legais” e contrata-
ramsemlicitaçãoaempre-
sa Cinco Estrelas Constru-
torae IncorporadoraLtda,
cujo diretor é Paulo Ale-
xandre Ferreira Baraona.
Oempresário, dizomes-

mo documento, “praticava
atosostensivosdeapoioede
financiamentoaogrupopo-
líticodoex-prefeitoJoãoCo-
ser, tendo doado R$ 80 mil
para sua campanha de ree-
leição” e patrocinado, junto
comoutrasempresas,anún-
cios nacionais “enaltecendo
agestãodoprefeito”.
Ahistóriadaobracomeça

em2005,quandoaSecreta-
ria de Patrimônio da União
(SPU) assinou convênio

com o município de Vitória
objetivando a urbanização
da praia. Uma licitação foi
feita em 2007, e o contrato
chegouaserassinadocoma
vencedora, A.Madeira.
Mas aSPUexigiu diver-

sasmodificaçõesnoproje-
to. Com isso a vencedora
da licitação desistiu do
contrato. Foi quando os
denunciados convocaram
a empresa Cinco Estrelas

para realizar a nova obra.
Fato que na avaliação

do MPF não deveria ter
ocorrido. “Com a rescisão
do contrato e a necessida-
de de modificação subs-
tancial do objeto licitado,
caberia à Prefeitura de Vi-
tória fazernova licitação”,
diz o texto da denúncia.
Outra irregularidade foi

que, além do contrato de
R$6,6milhões,foifeitocom

aconstrutoraumaditivode
R$3,6milhões, que corres-
pondiaa54,37%doprojeto
original. Um acréscimo, se-
gundo a denúncia, que
“alémdevedadopelalei,foi
praticado comdolo”.
“O aditamento foi reali-

zado em favor de empresa
com claras e públicas liga-
ções com a gestão que, na-
quelemomento, comanda-
va a prefeitura”, diz a de-

EDSON CHAGAS

A construtora Cinco Estrelas foi a selecionada pela prefeitura para a obra e por ela recebeu mais de R$ 10 milhões

O VAIVÉM

2005
t Dezembro
União celebra contrato
com o município de
Vitória para a
urbanização de Camburi.
Por intermédio da Caixa,
foram repassados à
prefeitura R$ 5 milhões,
com contrapartida do
município de R$ 13
milhões.

2007
t Junho
Após celebrar o
convênio, a prefeitura fez
a licitação. A vencedora
foi a A.Madeira. Mas
ainda não possuía
autorização das SPU
para a obra, que acabou
exigindo várias
modificações no projeto.
com isso, a A. Madeira

desistiu do contrato.

2008
t Doação
Segundo o MPF, a Cinco
Estrelas doou R$ 80 mil
para campanha de
reeleição do ex-prefeito
João Coser. No ano
seguinte ajudou a
financiar anúncio
nacional “enaltecendo a

gestão de Coser”.

2010
t Junho
Assinado contrato com a
Cinco Estrelas, que
assume a obra de
Camburi, por R$
6.651.546,73. Em outubro
do mesmo ano, o contrato
ganha um aditivo de
R$ 3.616.337,17, valor que

correspondia a 54,37% do
projeto original, diz MPF.

2010
t Polêmica
Denúncia de A GAZETA
mostra as dúvidas que
existiam em torno do
preço de cada
quiosque. O vaivém dos
valores ia de R$ 1,14
milhão, a unidade,

anunciado pela

prefeitura em agosto

de 2010. Depois passou

para R$ 714 mil, no

mesmo mês; para

R$ 646 mil, dois meses

depois; para R$ 800

mil, em novembro do

mesmo ano; até chegar

a R$ 420 mil, em

fevereiro de 2012.

núncia, acrescentandoain-
da que a empresa que res-
cindiu o contrato recu-
sou-sea fazeroaditamento
porquetevereceioquantoa
legalidade da conduta.

RESPOSTA
PauloMauríciodiscorda

da denúncia. Explica que
não ocorreram tantas alte-
rações no projeto que mu-
dassem o objeto principal,
que era a urbanização. Por
isso foi chamado o segun-
do colocado, sem necessi-
dade de uma nova licita-
ção, como estabelecia a le-
gislação vigente à época.
Destaca ainda que o

contrato foi assinado fal-
tando dois anos para ter-
minar a administração, “o
que descartamotivos elei-
torais”, pontua.
A advogado FelipeNas-

cimento Bernabé, que faz
a defesa do empresário e
do subsecretário, infor-
mou que os esclarecimen-
tos serão apresentados no
“curso do processo”.
Por nota, o ex-prefeito

JoãoCoserdissequeacons-
trução dos quiosques obe-
deceua leide licitaçõese foi
submetida à Controladoria
e à Procuradoria Geral do
Município.Tambémcontou
com a análise e aprovação
da Caixa Econômica, agen-
te financeiro responsável
pelo repasse dos recursos.

ATUAÇÃO

“Minha atuação se deu
na captação de recursos
junto ao governo federal
e na definição conceitual
do projeto; já execução
técnica ficou com a
Secretaria de Obras”

JOÃO COSER
EX-PREFEITO


